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1 – OBJETIVOS


Apresentar o levantamento técnico pericial dos ambientes/atividades e identificar ou não condições de trabalhos insalubres ou perigosas como também se há exposição aos agentes físicos, químicos, biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física dos trabalhadores/servidores no âmbito do(a) (nome do Órgão/Unidade/Setor), que possibilitem ou não a caracterização do pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade ou enquadramento às condições que geram o direito da aposentadoria especial, conforme estabelece a legislação vigente.
Facilitar a aplicação dos conceitos para elaboração desse laudo, no que tange as diversas atividades existentes nos diferentes ambientes avaliados. Os levantamentos técnicos e a conclusão serão realizados por ambiente/atividade que poderão conter um único cargo e/ou função ou mais de um, dentro de um mesmo grupo de risco. Assim, fica como responsabilidade da unidade administrativa do órgão relacionar os servidores inseridos dentro dos ambientes e suas respectivas atividades.
Este  Ltcat e LIP com as demonstrações ambientais, também tem como objetivo fundamentar tecnicamente o preenchimento do formulário denominado Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (§1º do artigo 58 da Lei Federal nº 8.213/1991 e §2º e §7º do artigo 68 do Decreto nº 3.048/1999), subsidiando o enquadramento das atividades laborais quanto ao recolhimento das denominadas Alíquotas Suplementares do Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT), criadas pelo texto da Lei Federal n° 9.732/1998. 
O  Ltcat atende às exigências contidas na Instrução Normativa PRES/Inss Nº 128, de 28 de março de 2022. 






	2 - LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS PARA SERVIDORES PÚBLICOS




· Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, com base nos parâmetros normativos/técnicos estabelecidos das Normas Regulamentadoras nº 15 e seus anexos, aprovadas pela Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n° 3.214, de 08 de junho de 1978;
· Lei Estadual nº 19.145, de 29 de dezembro de 2015;
· Lei Estadual 19.573, de 29 de dezembro de 2016 – Disciplina, nos termos do art. 95, inciso XVII, da Constituição Estadual, o pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos servidores públicos do Estado de Goiás.
· Demais atos normativos aplicáveis à espécie.


2.1 - INSALUBRIDADE 

2.1.1 - Conforme Lei Estadual 19.573, de 29 de dezembro de 2016:

Art. 3º Atividades e operações insalubres são aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.


2.1.2 - Norma Regulamentadora NR 15 – Atividades e Operações Insalubres:

Atividades e operações insalubres e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Ruído contínuo ou intermitente - Anexo 1
· Ruídos de impacto - Anexo 2
· Calor - Anexo 3
· Radiações ionizantes - Anexo 5
· Trabalho sob condições hiperbáricas - Anexo 6
· Radiações não ionizantes - Anexo 7
· Vibrações - Anexo 8
· Frio - Anexo 9 e NR 29 (Tabela I)
· Umidade - Anexo 10
· Agentes químicos com limites de tolerância - Anexo 11
· Poeiras minerais - Anexo 12
· Agentes químicos (sem limites de tolerância) - Anexo 13
· Agentes biológicos - Anexo 14


2.1.3 - Grau de Insalubridade:

- Parâmetros conforme Lei Estadual 19.573/2016:

Art. 4º § 1º A habitualidade no exercício do trabalho é condição indispensável para o reconhecimento da situação de insalubridade que dá ensejo à percepção da vantagem pecuniária respectiva.

Art. 4º § 2º Considera-se exposição habitual aquela em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres como atribuição legal de seu cargo e/ou função por tempo superior à metade da carga horária de trabalho semanal.

Art. 5º estabelece que o adicional de insalubridade é fixado nos patamares de 15% (quinze por cento), 10% (dez por cento) e 5% (cinco por cento) sobre o vencimento do cargo, nos graus máximo, médio e mínimo, respectivamente.


2.2 - PERICULOSIDADE

2.2.1 - Norma Regulamentadora NR 16 – Atividades e Operações Perigosas:

Atividades e operações perigosas e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Explosivos - Anexo 1 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978
· Inflamáveis - Anexo 2 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978
· Eletricidade - Anexo 4 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978

OBS: A Lei Estadual 19.573/2016 recepciona somente os anexos (1,2 e 4) da NR 16, Portaria 3214/78, para fins da concessão do adicional de periculosidade para os Servidores Públicos – GO.



2.2.2 – Conforme Lei Estadual 19.573/2016:

Art. 6º Atividades e operações perigosas são aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em razão de exposição permanente do agente público a inflamáveis, explosivos e energia elétrica.
Parágrafo único. Considera-se exposição permanente aquela que é constante, presente durante toda a jornada laboral e descrita em ato normativo como principal atividade e/ou atribuição do servidor.

Art. 7º O Adicional de periculosidade é fixado no montante de 10% (dez por cento) sobre o vencimento do cargo.





	3 - LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS PARA EMPREGADOS PÚBLICOS (CELETISTAS)




3.1 - INSALUBRIDADE 

3.1.2 - Norma Regulamentadora NR 15 – Atividades e Operações Insalubres:

Atividades e operações insalubres e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Ruído contínuo ou intermitente - Anexo 1
· Ruídos de impacto - Anexo 2
· Calor - Anexo 3
· Radiações ionizantes - Anexo 5
· Trabalho sob condições hiperbáricas - Anexo 6
· Radiações não ionizantes - Anexo 7
· Vibrações - Anexo 8
· Frio - Anexo 9 e NR 29 (TABELA I)
· Umidade - Anexo 10
· Agentes químicos com limites de tolerância - Anexo 11
· Poeiras minerais - Anexo 12
· Agentes químicos (sem limites de tolerância) - Anexo 13
· Agentes biológicos - Anexo 14


3.1.3 - Grau de Insalubridade:

A Norma Regulamentadora nº 15, item 15.2, da Portaria 3214/1978 estabelece que o exercício de trabalho em condições de insalubridade assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo, equivalente a:
40% (quarenta por cento), para insalubridade grau máximo;
20% (vinte por cento), para insalubridade grau médio;
10% (dez por cento), para insalubridade grau mínimo.

	MÁXIMO:
	Radiações ionizantes, trabalho sob condições hiperbáricas, poeiras minerais, alguns agentes químicos (Quadro nº 1 do Anexo 11 e Anexo 13 da NR-15) e alguns agentes biológicos (Anexo 14 da NR-15);


	MÉDIO:     
	Ruído, calor, radiações não ionizantes, vibrações, frio, umidade, alguns agentes químicos (Quadro nº 1 do Anexo 11 e Anexo 13 da NR-15) e alguns agentes biológicos (Anexo 14 da NR-15);


	MÍNIMO:      
	Alguns agentes químicos (Quadro nº 1 do Anexo 11 e Anexo 13 da NR-15).





3.2 - PERICULOSIDADE 

3.2.1 - Norma Regulamentadora NR 16 – Atividades e Operações Perigosas:

Atividades e operações perigosas e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Explosivos - Anexo 1 
· Inflamáveis: Anexo 2 
· Exposição a roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial - Anexo 3
· Eletricidade - Anexo 4
· Atividades perigosas em motocicleta - Anexo 5 
· Atividades e operações perigosas com radiações ionizantes ou substâncias radioativas - Anexo (*)

O exercício de trabalho em condições de periculosidade assegura ao trabalhador (empregado público - celetista) a percepção de adicional de 30% (trinta por cento), incidente sobre o salário, sem os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou participação nos lucros da empresa.

- Considera-se para fins de Insalubridade e Periculosidade:

- Exposição habitual: aquela em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas como atividade integrante da sua rotina de trabalho.

- Exposição eventual/ocasional: aquela em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas não integrantes de sua rotina de trabalho, sem mensuração de tempo, acontecimento fortuito, previsível ou não.




- A exposição habitual pode ocorrer em tempo:

- Exposição permanente: aquela que é constante durante a jornada laboral e descrita como principal atividade do servidor.

- Exposição intermitente: aquela que é prevista de forma não contínua, cíclica, que se dá pelas exposições rotineiras do trabalhador aos agentes insalubres ou perigosos.

- Exposição em tempo extremamente reduzido: aquela que é prevista em tempo muito pequeno em relação à jornada de trabalho.




	
4 - LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS PARA ATIVIDADE ESPECIAL



A aposentadoria especial, instituída pela Lei Federal nº 3.807, de 26 de agosto de 1960, tem característica preventiva e compensatória, vez que busca diminuir o tempo de trabalho do segurado que, sujeito a condições especiais, exerce ou exerceu atividades que, pela sua natureza, podem causar danos à saúde ou à integridade física.

Para a concessão do benefício o segurado deverá comprovar a efetiva exposição aos agentes nocivos: físicos, químicos, biológicos ou associação de agentes, mediante formulário padrão estabelecido pelo INSS, baseado nas informações contidas no Ltcat expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.

O Ltcat está previsto na legislação brasileira a partir da Medida Provisória nº 1.523 de 1996, que se transformou na Lei Federal nº 9.528 de 1997 e modificou a Lei Federal nº 8.213 de 1991 que trata dos Planos de Benefícios da Previdência Social, no seu Artigo 58, Art. 68 do Decreto nº 3.048/1999 com alterações posteriores.

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 8.213 de 1991 com alterações posteriores e Decreto nº 3.048 com alterações posteriores.


OBSERVAÇÕES: 

· Até 28/04/1995 – Exigência legal do Ltcat somente para o agente ruído;
· De 29/04/1995 a 13/10/1996 – Ltcat ou demais demonstrações ambientais para o agente físico ruído;
· Após 14/10/1996 - Ltcat ou demais demonstrações (Ppra, Pcmat, Laudos Técnicos, PGR) ambientais para qualquer que seja o agente nocivo.





4.1 – CRITÉRIOS PARA A ELABORAÇÃO E EMISSÃO DO Ltcat 

4.1.2 - Efetividade, Nocividade e Permanência:
· Efetiva Exposição: exposição a risco ocupacional ou agente ambiental do trabalho que cumpre a exigência de nocividade e de permanência, caracterizando, então, a efetiva exposição a agente nocivo em atividades exercidas em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

· Nocividade: situação combinada ou não de substância, energias e demais fatores de riscos reconhecidos no ambiente de trabalho, capazes de trazer ou ocasionar danos à saúde ou à integridade física do trabalhador, previstos nos diversos anexos dos decretos previdenciários.

· Permanência: trabalho não ocasional nem intermitente, na qual a exposição do trabalhador/ servidor ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou da prestação de serviços.

Observações importantes:

I - Permanência (até 18 de novembro de 2003): atividade habitual e permanente é aquela que é realizada todos os dias, durante todo o tempo exigido, em todas as funções e durante toda a jornada de trabalho exposta a agente nocivo; 

II - Permanência (a partir de 19 de novembro de 2003): trabalho não ocasional nem intermitente, na qual a exposição do servidor ou do empregado ao agente nocivo seja indissociável da produção do bem ou da prestação de serviço, em decorrência da subordinação jurídica a qual se submete.

4.1.3 - Avaliações dos agentes ambientais:
Para a elaboração do Ltcat deve-se considerar: 
a) a efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física;
 b) as condições especiais que prejudicam a saúde ou integridade física, conforme definido no Anexo IV do Decreto nº 3.048, de 1999, com exposição a agentes nocivos em concentração ou intensidade e tempo de exposição que ultrapasse os limites de tolerância ou que, dependendo do agente, torne a possibilidade de exposição (§ 4º do art. 68, Decreto 3.048/1999) condição especial prejudicial à saúde.

Art. 287 (IN PRES/Inss Nº 128, de 28/03/2022): São consideradas atividades especiais, conforme definido no Anexo IV do RPS, a exposição a agentes prejudiciais à saúde, em concentração, intensidade e tempo de exposição que ultrapassem os limites de tolerância estabelecidos segundo critérios quantitativos, ou que, dependendo do agente, torne a efetiva exposição em condição especial prejudicial à saúde, segundo critérios de avaliação qualitativa.

· Agentes nocivos físicos - diversas formas de energia a que possam estar expostos os trabalhadores, tais como: ruídos, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas (calor, frio), umidade, radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infrassom e o ultrassom. Observado o período do dispositivo legal.

· Agentes nocivos Químicos – Substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de manifestação por: névoas, neblinas, poeiras, fumos, gases, vapores de substâncias nocivas presentes no ambiente de trabalho, absorvidos pela via respiratória, bem como aqueles que forem passíveis de absorção por meio de outras vias.

· Agentes nocivos Biológicos – bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus, entre outros, geneticamente modificados ou não, as culturas de células, os parasitas, as toxinas e os príons. 

· Associação de agentes: Exposição aos agentes combinados, exclusivamente nas atividades especificadas no Anexo IV do Decreto 3.048/1999 e posteriores alterações.

O rol de agentes nocivos objetos de análise no presente laudo, são aqueles constantes dos decretos regulamentadores da legislação previdenciária especial, Anexo IV do Decreto 3.048/1999 e posteriores alterações.


· Avaliação Qualitativa: quando a nocividade ocorrer pela simples presença do agente no ambiente de trabalho, descrito no Anexo IV do Decreto nº 3.048/1999 e nos Anexos VI, XIII, XIII-A e XIV da NR-15 do MTE.

· Avaliação Quantitativa: será baseada na nocividade que ocorre pela ultrapassagem dos limites de tolerância ou doses previstos no Anexo IV do Decreto nº 3.048/1999 e nos Anexos I, II, III, V, VIII, XI e XII da NR-15 do MTE.


4.1.4 - Metodologia:
· Até 18/11/2003 – Normas Regulamentadoras – NR da Portaria nº 3.214/1978 do MTE.
· A partir de 19/11/2003 (data da publicação no D.O.U. do Decreto nº 4.882/2003) - os procedimentos de levantamento ambiental devem estar de acordo com a metodologia das Normas de Higiene Ocupacional - NHO da Fundacentro, observando-se os limites de tolerância estabelecidos na NR-15 do MTE.


4.1.5 - Temporalidade:
· Ltcat contemporâneo: quando o levantamento foi realizado durante o período em que o segurado laborou na empresa / Órgão; 
· Ltcat extemporâneo: quando o levantamento for realizado em data anterior ou posterior ao período em que o segurado laborou na empresa/ Órgão.


4.1.6 - Tipologia:
· Ltcat individual: refere-se ao servidor ou empregado público requerente.

· Ltcat coletivo: refere-se a todos os servidores ou empregados públicos do Órgão.

4.1.7 - Tecnologia de proteção:

· A partir de 14/10/1996, necessidade de informação de EPC.

· A partir de 03/12/1998, necessidade de informação de EPC e EPI.


4.1.8 - Atualização e validade do Ltcat:
· Atualização: O § 3° do Art. 58 da Lei Federal n° 8.213/1991 com o texto dado pela Lei Federal n° 9.528/1997 determina:

“A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidade prevista no Art. 133 desta lei.” (MP 1523/96 reeditada até a MP n° 1523-13 de 23/10/1997, republicado na MP n° 1596-14 de 10/11/1997 e convertida na Lei Federal n° 9528 de 10/12/1997).

· Validade: O Ltcat tem validade indefinida, atemporal, ficando atualizado permanentemente, enquanto o ambiente de trabalho não sofrer alterações. 

O Art. 279 da IN PRES/Inss Nº 128, de 28/03/2022 considera, em seu Parágrafo único:
Serão considerados como alteração do ambiente de trabalho ou em sua organização, entre outras, aquelas decorrentes de:
I - mudança de leiaute;
II - substituição de máquinas ou de equipamentos;
III - adoção ou alteração de tecnologia de proteção coletiva; e
IV - alcance dos níveis de ação estabelecidos na legislação trabalhista, se aplicável.



	5 - DEFINIÇÕES DE TERMOS TÉCNICOS 




Tabela I - CÓDIGOS USADOS NA CONCLUSÃO PARA CONTROLE DO ÓRGÃO
(conforme Art. 23º da Lei Estadual 19.573/2016)

	Código
	Descrição

	1
	Não tem direito a adicional de insalubridade

	2
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau mínimo

	3
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau médio

	4
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau máximo

	5
	Não tem direito ao adicional de periculosidade

	6
	Tem direito ao adicional de periculosidade




5.1 - Identificação dos ambientes e dos grupos de riscos:

Lei Estadual 19.573/2016 - Art. 8, Parágrafo único: O laudo técnico poderá ter por objeto a análise de uma única atividade ou grupos de atividades expostas aos mesmos riscos, denominado de “grupo homogêneo de risco”.


5.1.2 - Identificação dos ambientes e grupos de riscos: para servidor público (IA):

(I) - A letra maiúscula “I” do alfabeto em algarismo romano indica os ambientes. 
Os ambientes serão identificados por algarismos romanos: Por ex.: I, II, III, ...

(A) - A letra maiúscula “A” do alfabeto indica o Grupo de Risco. 
Os grupos de riscos existentes no mesmo ambiente serão identificados por letras maiúsculas do alfabeto. Por ex.: A, B, C, D,...

- Grupo de Risco Correspondente ou Grupo Homogêneo de Exposição: Corresponde a um grupo de trabalhadores que experimentam exposição semelhante, de forma que o resultado obtido pela avaliação desta exposição para qualquer trabalhador do grupo, seja representativo da exposição dos demais trabalhadores do mesmo local.


EXEMPLO - IDENTIFICAÇÃO DE AMBIENTES E GRUPOS DE RISCOS 

Considerando uma Unidade, com 2 (dois) ambientes: 
a) Ambiente I – Ambiente com apenas um grupo de risco: Grupo de Risco IA.
b) Ambiente II – Ambiente com dois grupos de riscos: Grupo IIA e Grupo IIB.



5.1.3 Tabela II - Códigos para Exposição a Agentes Nocivos (Gfip para o PPP) - Para os trabalhadores com apenas um vínculo empregatício (ou uma fonte pagadora).

	Código Gfip
	Descrição

	(em branco)
	Sem exposição a agente nocivo. Trabalhador nunca esteve exposto.

	01
	Não exposição a agente nocivo. Trabalhador já esteve exposto.

	02 
	Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 15 anos de trabalho).

	03
	Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 20 anos de trabalho).

	04
	Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 25 anos de trabalho).




5.1.4 - Tabela III - Códigos para exposição a Agentes Nocivos (Gfip para o PPP) - Para os trabalhadores com mais de um vínculo empregatício (ou mais de uma fonte pagadora).

	Código Gfip
	Descrição

	(em branco)
	Sem exposição a agente nocivo. Trabalhador nunca esteve exposto.

	05
	Sem exposição a agente nocivo. Trabalhador já esteve exposto.

	06
	Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 15 anos de trabalho).

	07
	Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 20 anos de trabalho).

	08
	Exposição a agente nocivo (aposentadoria especial aos 25 anos de trabalho).



Obs.: Classificação para subsidiar o enquadramento no código GFIP – Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social.


5.1.5 - Identificação dos Ambientes e dos Grupos de Riscos: para empregado público (IAc):

(I) - A letra maiúscula “I” do alfabeto em algarismo romano indica os ambientes. 
Os ambientes serão identificados por algarismos romanos: Por ex.: I, II, III, ...

(A) - A letra maiúscula “A” do alfabeto indica o Grupo de Risco. 
Os grupos de riscos existentes no mesmo ambiente serão identificados por letras maiúsculas do alfabeto. Por ex.: A, B, C, D,...

- Grupo de Risco Correspondente ou Grupo Homogêneo de Exposição: Corresponde a um grupo de trabalhadores que experimentam exposição semelhante, de forma que o resultado obtido pela avaliação desta exposição para qualquer trabalhador do grupo, seja representativo da exposição dos demais trabalhadores do mesmo local.

(c) - A letra minúscula “c” indica que a análise foi realizada para servidores celetistas, conforme os parâmetros estabelecidos pela Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.




EXEMPLO - IDENTIFICAÇÃO DE AMBIENTES E GRUPOS DE RISCOS 

Considerando uma Unidade, com 2 (dois) ambientes: 
c) Ambiente I – Ambiente com apenas um grupo de risco: Grupo de Risco IAc.
d) Ambiente II – Ambiente com dois grupos de riscos: Grupo IIAc e Grupo IIBc.


Tabela IV - LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

	EPI
	Equipamento de Proteção Individual 

	EPC
	Equipamento de Proteção Coletiva

	FISPQ
	Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos 

	PGR
	Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais

	PPR
	Programa de Proteção Respiratória

	PCMSO
	Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

	NT
	Nota Técnica

	CBM
	Corpo de Bombeiros Militar 

	NR
	Norma Regulamentadora

	L.T.
	Limite de Tolerância




	6 - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO E UNIDADE



	Órgão
	

	Unidade laboral
	

	Endereço da unidade
	

	CNPJ
	

	Código CNAE
	

	Ramo de atividade
	

	Grau de Risco
	

	Grupo (conforme NR 5)
	

	Horário de funcionamento
	

	Responsável pela unidade
	Nome completo do responsável pela unidade

	Telefone/Fax
	(DDD)

	Email
	

	Data e horário das visitas
	Data: ____/ ____ / ____        Início: 00h00           Término: 00h00

Data: ____/ ____ / ____        Início: 00h00           Término: 00h00

	Participantes das visitas
          Cargo/Função
	1-
2-
3-
4-


	7 - METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO





Exemplo: 

· Uso da legislação vigente e da portaria 3214/1978 do Ministério do Trabalho atual Secretaria do Trabalho STRAB, considerando-se todas as alterações posteriores até a presente data, para caracterização das condições ambientais. Em específico, aplicação das Normas Regulamentadoras - NR 15, NR 16 (anexos recepcionados pela Lei Estadual 19.573/2016);
· Aplicação da Lei Estadual 19.573/2016;
· Visita aos locais das atividades exercidas;
· Informações obtidas com os trabalhadores da unidade;
· Análise qualitativa do ambiente de trabalho;
· Análise quantitativa no ambiente de trabalho (pode definir os métodos usados).
· Dentre outros.





	8 - INSTRUMENTOS UTILIZADOS





(Descrever o equipamento, a marca, o modelo, o nº de série e outras informações relevantes)





	9 - LEVANTAMENTOS TÉCNICOS POR AMBIENTE E ATIVIDADES DOS SERVIDORES




Os levantamentos dos riscos para cada grupo estão em anexo, de forma que esse laudo é constituído por XX (xxxxx) páginas iniciais, XX (xxxxx) páginas de anexos, com XX (xxxxx) grupos de riscos, sendo que, cada página estará rubricada pelos profissionais legalmente habilitados que elaboraram e analisaram o laudo.





	10 – TABELAS RESUMO DA CONCLUSÃO - EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS




Tabela V - PARA SERVIDORES PÚBLICOS

	Ambiente ou outra denominação
	Grupo de Risco
	Enquadramento (Insalubridade/Periculosidade)
	Código (1,2,3,4, 5 e 6)
	Porcentagem
NR 15  e NR 16
Portaria 3214/1978 e 
Lei Estadual 19.573/2016
	Fundamento legal

	Ambiente I 

(Nome do ambiente) 
	IA
	Tem Insalubridade 
	3
	Grau médio
10%
	NR 15 - Anexo 1
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	
	Não tem Periculosidade
	5
	Não se enquadra 
	NR 16
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	Ambiente II 

(Nome do ambiente)
	IIA
	Não tem insalubridade 
	1
	Não se enquadra
	NR 15             
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	
	Não tem periculosidade
	5
	Não se enquadra 
	NR 16
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	IIB
	Tem Insalubridade 
	3
	Grau médio
10%
	NR 15 - Anexo 14
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	
	Tem periculosidade
	6
	10%
	NR 16 - Anexo 4
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	



Lei Estadual 19.573/2016, Art. 15. O servidor que fizer jus, simultaneamente, ao adicional de insalubridade e periculosidade deverá, por meio de manifestação oficial, optar, expressamente, por um deles.


Observação importante: 

Este Laudo foi elaborado por grupo homogêneo de riscos, ou seja, por atividades expostas aos mesmos riscos. Para enquadrar cada servidor dentro de um grupo de risco, é necessário que o Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (ou equivalente), verifique as atividades desenvolvidas por cada servidor (planilha de levantamento dos riscos para servidores no laudo) e observe na conclusão geral para o grupo de risco, se consta a necessidade de avaliar e se as atividades exercidas pelo servidor fazem parte das atribuições legais de seu cargo e/ou função.



Tabela VI - PARA EMPREGADOS PÚBLICOS (CELETISTAS)

	Ambiente ou outra denominação
	Grupo de Risco
	Enquadramento (Insalubridade/Periculosidade)
	Código (1,2,3,4, 5 e 6)
	Porcentagem
(NR 15)
	Fundamento legal

	Ambiente I 

(Nome do ambiente) 
	IAc
	Tem Insalubridade 
	3
	Grau médio
20%
	NR 15
anexo 1
Portaria 3214/1978
	

	
	
	Não tem Periculosidade
	5
	Não se enquadra 
	NR 16
Portaria 3214/1978
	

	Ambiente II 

(Nome do ambiente)
	IIAc
	Não tem insalubridade 
	1
	Não se enquadra
	NR 15             
Portaria 3214/1978
	

	
	
	Não tem periculosidade
	5
	Não se enquadra 
	NR 16
Portaria 3214/1978
	

	
	IIBc
	Tem Insalubridade 
	3
	Grau médio
20%
	NR 15
Anexo 14
Portaria 3214/1978
	

	
	
	Tem periculosidade
	6
	30%
	NR 16
Anexo 4
Portaria 3214/1978
	



Observação importante: 

O empregado poderá optar pelo adicional de periculosidade ou de insalubridade que por ventura lhe seja devido (Conforme NR 16 item 16.2, da Portaria 3.214/1978 do MTb).





Tabela VII - PARA ATIVIDADES ESPECIAIS

	
Ambiente e denominação
	Grupo de Risco

	
EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS - CONDIÇÕES ESPECIAIS
(Anexo IV do RPS aprovado pelo Decreto 3.048 / 1999;  MPS/SSPS Nº 1 de 22/07/2012 e  IN Nº  128/ PRES/INSS, de 2022

	
	
	Enquadramento (Condições Especiais)
	Código
(7, 8)
	Tempo de Trabalho (anos)

	
Diretoria Geral
Ambiente I 
	IA
	(    ) Tem exposição à agente nocivo.
	

	15
	20
	25

	
	
	
	
	--
	--
	--

	
	
	(    ) Não tem exposição à agente nocivo.
	7
	---

	
	IIA
	(    ) Tem exposição à agente nocivo.
	
	15
	20
	25

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	(    ) Não tem exposição à agente nocivo.

	
	

	
	IIB
	(    ) Tem exposição à agente nocivo.
	
	15
	20
	25

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	(    ) Não tem exposição à agente nocivo.

	
	

	
	IIC
	(    ) Tem exposição à agente nocivo.
	
	15
	20
	25

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	(    ) Não tem exposição à agente nocivo.

	
	



NOTA - IN PRES/INSS Nº 128, de 28 de março de 2022. 
CAPÍTULO V DA APOSENTADORIA ESPECIAL

 Seção I, Do Requisito de Acesso

Art. 260. Ao segurado filiado ao RGPS a partir de 14 de novembro de 2019, após a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103, que comprove o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação, será concedida a aposentadoria especial, cumprida a carência, quando atingidos:

I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 (quinze) anos de contribuição; 
II - 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 (vinte) anos de contribuição; ou
III - 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 (vinte e cinco) anos de contribuição. 

Parágrafo único. A aposentadoria de que trata o caput será calculada na forma prevista no inciso V do art. 233. 

Seção II Das Disposições Transitórias Referentes ao Requisito de Acesso
 
Art. 261. Fica assegurada a concessão da aposentadoria especial ao segurado que até 13 de novembro de 2019, data da publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, tenha cumprido a carência exigida e tenha caracterizado o exercício de atividade em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme o caso, independentemente de idade mínima, podendo haver enquadramento nesta condição:

 I - por categoria profissional até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995; e 
II - por exposição a agentes químicos, físicos, biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, em qualquer época.

Art. 262. Ao segurado filiado ao RGPS até 13 de novembro de 2019, data da publicação da Emenda Constitucional nº 103, que comprove o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes e por categoria profissional até 28 de abril de 1995, véspera da publicação da Lei nº 9.032, de 1995, será concedida a aposentadoria especial, cumprida a carência, quando forem preenchidos, cumulativamente, o somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, for equivalente a: 

I - 66 (sessenta e seis) pontos e comprovar 15 (quinze) anos de efetiva exposição; 
II - 76 (setenta e seis) pontos e comprovar 20 (vinte) anos de efetiva exposição; e
III - 86 (oitenta e seis) pontos e comprovar 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição. § 1º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se refere os incisos I a III do caput. § 2º A aposentadoria de que trata o caput será calculada na forma prevista na alínea "b" do inciso V do art. 233





Tabela VIII - EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS (para auxiliar no preenchimento do PPP), conforme IN PRES/INSS Nº 128, de 28 de março de 2022.

	Ambiente (Nº)
e  denominação
	
Grupo de Risco
	Tipo
(F, Q e B)
	Fator de Risco
	Intensidade ou Concentração/ Tempo de exposição
	Técnica Utilizada
	EPC
Eficaz (S/N)
	EPI
Eficaz (S/N)
	CA EPI
	Atendimentos aos requisitos das
NR 06 e NR 01do MTP pelos EPI informados (*)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	MP
	CFE
	PVE
	PTE
	HE

	AMBIENTE I
(nome do ambiente)
	




IA
	B
	Microrganismos e parasitas infectocontagiosos vivos e suas toxinas

Manuseio (contato físico) de pacientes  e de  materiais infectocontagioso que possam ser veículos de fluídos, secreções e/ou resíduos corporais humano
	Qualitativo/ 
Permanente 
	Análise Qualitativa: Anexo XIV da NR 15;
Anexo IV do RPS aprovado pelo Decreto 3048/1999;
IN PRESS/INSS Nº 128/2022.
	N
	N
	Máscara
CA:xxx

Óculos de proteção 
CA xxxx

Luvas cirúrgicas
CA xxxx
	
N
	
S 
	
S
	
S 
	
S

	AMBIENTE II
(nome do ambiente)
	




IIA
	B
	Microrganismos e parasitas infectocontagiosos vivos e suas toxinas

Manuseio (contato físico) de pacientes  e de  materiais infectocontagioso que possam ser veículos de fluídos, secreções e/ou resíduos corporais humano
	Qualitativo/ 
Permanente 
	Análise Qualitativa: Anexo XIV da NR 15;
Anexo IV do RPS aprovado pelo Decreto 3048/1999;
IN PRESS/INSS Nº 128/2022.
	N
	N
	Máscara
CA:xxx

Óculos de proteção 
CA xxxx

Luvas cirúrgicas
CA xxxx
	
N
	
S 
	
S
	
S 
	
S

	
	
IIB
	F
	Eletricidade (tensão superior a 250V)

Serviços de manutenção e instalações elétricas 
	Quantitativo/
Permanente 
	Análise Quantitativa Anexo IV da NR 16;
Anexo IV do RPS aprovado pelo Decreto 3048/1999;
IN PRESS/INSS Nº 128/2022.
	N
	N
	Calçados de segurança CA xxxx

Luvas para BT 
CA xxxxx

Óculos de proteção 
CAxxxxx
 
	
S
	
S 
	
S
	
S 
	
S

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


(*) Legenda do item: 
Medida de Proteção (MP: Foi tentada a implementação de medidas de proteção coletiva, de caráter administrativo ou de organização do trabalho, optando-se pelo Equipamento de Proteção Individual - EPI por inviabilidade técnica, insuficiência ou interinidade, ou ainda em caráter complementar ou emergencial? 
Condição de Funcionamento do EPI (CFE): Foram observadas as condições de funcionamento e do uso ininterrupto do EPI ao longo do tempo, conforme especificação técnica do fabricante, ajustada às condições? 
Prazo de Validade do EPI (PVE): Foi observado o prazo de validade, conforme Certificado de Aprovação - CA do MTP? 
Periodicidade da Troca do EPI (PTE): Foi observada a periodicidade de troca definida pelos programas ambientais, comprovada mediante recibo assinado pelo usuário em época própria? 
Higienização do EPI (HE): Foi observada a higienização?

· NA – Não se aplica            N – Não                  S – Sim 

OBS 1 : Lançar no quadro todos os agentes  de riscos identificados, mesmo que não  sejam enquadrados como insalubres, perigosos ou em condições especiais.
(**) – Os EPI fornecidos não  garantem a neutralização total dos riscos (para riscos Biológicos)




	11 - RESPONSÁVEIS PELOS LEVANTAMENTOS TÉCNICOS E ELABORAÇÃO DO LAUDO/versão 00/20....




Local e data (informar a data da emissão do laudo)




11.1 - Profissionais legalmente habilitados:

	Nome
	Cargo/Função e
Registro profissional
	CPF
	Assinatura

	


	
	
	

	


	
	
	




11.2 - Profissionais responsáveis pelas modificações (Revisão no. xx):


Local e data (informar a data da emissão do laudo)


(Este item somente deve permanecer a partir da primeira revisão)

	Nome
	Cargo/Função E
Registro profissional
	CPF
	Assinatura

	

	
	
	

	

	
	
	






	12 - ANEXOS



	ANEXO 1
	AMBIENTE I, Grupo de Riscos

	ANEXO 2
	Relatório de campo de avaliações quantitativas: 
- Ruído;
- Calor;
- Outros.

	ANEXO 3
	Fichas de informação de produtos químicos - FISPQ	

	ANEXO 4
	Planilhas com os levantamentos por ambiente e atividades dos servidores



































ANEXO XVI

INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 128, DE 28 DE MARÇO DE 2022

ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL


	PERÍODO TRABALHADO
	ENQUADRAMENTO

	Até 28/04/1995
	Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. 
Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979.
Formulário; CP/CTPS; LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído.

	De 29/04/1995 a 13/10/1996
	Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. 
Anexo I do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979. 
Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, obrigatoriamente para o agente físico ruído.

	De 14/10/1996 a 05/03/1997
	Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 1964. 
Anexo I do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 1979. 
Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos. 

	De 06/03/1997 a 31/12/1998
	Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 1997. 
Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos. 

	De 1º/01/1999 a 06/05/1999
	Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 1997. 
Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos, que deverão ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para homologação da contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e do § 2º do art. 68 do RPS. 

	De 07/05/1999 a 31/12/2003
	Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999. 
Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes nocivos, que deverão ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para homologação da contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § do 2º do art. 68 do RPS. 

	A partir de 1º/01/2004
	Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999. 
Formulário Perfil Profissiográfico Previdenciário, que deverá ser confrontado com as informações relativas ao CNIS para homologação da contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e do § 2º do art. 68 do RPS.
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